PARECER N° 1431, DE  2015
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 461, de 2015 
                                De autoria do Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre as informações a serem prestadas aos consumidores de telefonia móvel pós-paga, transmissão de dados, internet móvel e fixa, por ocasião do excesso do limite da franquia contratada.

                           Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta no prazo regimental sem haver recebido emendas ou substitutivos.

                           Primeiramente, para análise de seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação.

                           Em seguida, o projeto veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para nossa avaliação quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do regimento citado. 

                           Do exame do assunto, verificamos que as empresas de telefonia e de serviços de internet continuam liderando o ranking de reclamações do PROCON/SP. Em 2014, a Vivo/Telefônica, Claro/ Net/Embratel, Oi e Tim estiveram entre as 8 primeiras posições dessa lista.
Desde março/2014, está em vigor a Resolução n° 632/2014, da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, que dispõe sobre o Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações. Tal norma obriga as operadoras e provedores a disponibilizar diversas informações em seus sites, como: contrato, plano de serviço, as faturas e documentos de cobrança dos últimos 6 meses, histórico de demandas, perfil de consumo, registro de reclamações e uma opção para solicitar as gravações dos pedidos e ligações, que agora são obrigatórias em todos os casos, e a empresa terá um prazo de 10 dias para fornecer as gravações aos usuários após o pedido ser feito. Além disso, as operadoras precisarão fornecer um relatório completo, com informações sobre as ligações feitas e recebidas, incluindo número chamado, área de registro, data e horário; e informar o volume diário de dados usados e os limites de franquias, assim como o valor da chamada, da conexão de dados ou da mensagem enviada.

Porém não existe, por ora, disposição que obrigue as empresas de telefonia móvel pós-paga, de transmissão de dados e de internet móvel e fixa, a informar ao consumidor o momento exato em que excedeu o limite da franquia pactuada, levando-o, por desconhecimento, a ultrapassá-la e, consequentemente, a arcar com valores superiores aos contratados.
Portanto, o usuário dos serviços em tela tem o direito de conhecer exatamente os detalhes da execução de seu contrato firmado com operadoras e provedores, a fim de que, a partir da informação de que excedeu sua franquia, possa optar por continuar (ou não) utilizando  o serviço, conforme sua conveniência.
Assim, acreditamos que a medida em tela é uma maneira de proteger o consumidor de condutas arbitrárias e abusivas por parte das empresas prestadoras desses serviços, que se aproveitam da falta de informação do usuário para lhe impor encargos não pactuados.
                            Diante do exposto e, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 461, de 2015.

a) Beth Sahão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/10/2015.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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